
CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM – CE
ESTADO DO CEARÁ

 
PROJETO DE LEI Nº 039 / 2021 ​ ​      Boa Viagem, 06 de Dezembro de 2021

 
Dispõe sobre o pagamento de gratificação
natalina e adicional de férias aos
vereadores municipais de Boa Viagem –
CE e dá outras providências.

​A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Boa Viagem, Estado do Ceará, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa
Legislativa, faz saber que a Mesa apresenta para apreciação e votação do Plenário o seguinte
projeto de lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Art. 1º. Os Vereadores Municipais de Boa Viagem – CE, nos termos da Constituição Federal do
Brasil, têm o direito de receber a gratificação natalina (13º salário) e o adicional de férias, de
acordo com o subsídio fixado por lei municipal.

 
CAPÍTULO II

DA GRATIFICAÇÃO NATALINA E DO ADICIONAL DE FÉRIAS

 
Art. 2º.  Além do subsídio previsto em lei municipal, os Vereadores do Município de Boa
Viagem – CE terão direito a receber a gratificação e o adicional a seguir mencionados:
I – gratificação natalina (13º salário);
II – adicional de férias.
Art. 3º. A gratificação natalina (13º salário) prevista no artigo 2º desta lei corresponderá a 1/12
(um doze avos), por mês de efetivo exercício, do subsídio mensal do vereador referente ao mês
de dezembro do ano correspondente, conforme valor previsto em lei municipal.
§1º. A gratificação natalina do vereador que estiver investido no cargo de Presidente da Mesa
Diretora terá valor fixo e corresponderá a um subsídio mensal do referido cargo, conforme valor
previsto em lei municipal.
§2º. A gratificação natalina poderá ser paga em 2 (duas) parcelas, sendo a primeira até o dia 30
(trinta) do mês de junho e a segunda até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano.
§3º. Fará jus ao valor integral desta gratificação o vereador que tiver exercido o seu labor
durante os 12 (doze) meses do ano letivo, computando-se como meses de trabalho aqueles
referentes aos recessos parlamentares.
Art. 4º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, os vereadores perceberão os seus subsídios
acrescidos de 1 (um) único adicional de férias.
§1º. O adicional de férias dos vereadores terá valor fixo e corresponderá a 1/3 (um terço) do
valor de 1 (um) subsídio mensal do vereador, devendo-se considerar, para este cálculo, o valor
previsto em lei municipal.
§1º. O adicional de férias do(a) Presidente da Mesa Diretora terá valor fixo e corresponderá a
1/3 (um terço) do valor de 1 (um) subsídio mensal referente a esse cargo, devendo-se considerar
o valor previsto em lei municipal.
§3º. As férias dos Vereadores devem coincidir com o período de recesso parlamentar.
§4º. Fará jus ao valor integral de 1 (um) único adicional de férias o vereador que tiver exercido
o seu labor durante os 12 (doze) meses do ano letivo, computando-se como meses de trabalho
aqueles referentes aos recessos parlamentares.
§5º. O adicional de férias previsto no caput deste artigo será pago uma única vez a cada ano.

 
CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 5º. O valor correspondente à gratificação natalina (13º salário) e ao adicional de férias (1/3)
acompanharão os valores fixados em leis posteriores que alterarem ou reajustem o valor dos
subsídios dos vereadores.
Art. 6º. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de efetivo exercício será tomada como
mês integral para efeito de pagamento da gratificação natalina (13º salário) e do adicional de
férias (1/3) previstos nesta lei.



Art. 7º.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
próprias, consignadas no orçamento do Poder Legislativo Municipal.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a
partir de 1º de janeiro de 2022.
PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, em 06 deDezembro de 2021.

 
 
 

 
 
 
 
 
VERA LUCIA CAVALCANTE DANTAS DE SOUSA  ​JOSÉ ANCHIETA PAIVA CHAVES
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ANEXO I

 
PREVISÃO DE DESPESAS COM O PROJETO DE LEI DE CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO
NATALINA E ADICIONAL DE FÉRIAS AOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE BOA
VIAGEM - CE CONFORME ART. 16 DA LRF

 
TABELA I

 
PREVISÃO DE DESPESA COM A GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL DE FÉRIAS
DOS VEREADORES E PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BOA VIAGEM - CE (2022)

 
Cargo Quantidade Valor (R$) Mensal (R$) Encargos

Sociais
(INSS)

Anual (R$)*

Presidente da Mesa Diretora 1     
Vereadores 14     

*Considerar-se-á o valor referente aos 12 (doze) meses.

 
TABELA II

 
PREVISÃO DE DESPESA COM A GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL DE FÉRIAS
DOS VEREADORES E PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BOA VIAGEM - CE (2023)

 
Cargo Quantidade Valor (R$) Mensal (R$) Encargos

Sociais
(INSS)

Anual (R$)*

Presidente da Mesa Diretora 1     
Vereadores 14     

*Considerar-se-á o valor referente aos 12 (doze) meses.

 
 

TABELA III

 
PREVISÃO DE DESPESA COM A GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL DE FÉRIAS
DOS VEREADORES E PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

BOA VIAGEM - CE (2024)

 



Cargo Quantidade Valor (R$) Mensal (R$) Encargos
Sociais
(INSS)

Anual (R$)*

Presidente da Mesa Diretora 1     
Vereadores 14     

*Considerar-se-á o valor referente aos 12 (doze) meses.

 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO

 
​Eu, XXX, inscrita no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, no uso de minhas

atribuições legais  em cumprimento às determinações do inciso II do art. 16 a LC
101/2000, na qualidade de Diretora Financeira da Câmara Municipal de Boa Viagem –
CE, e à vista da Estimativa do Impacto Orçamentário – Financeiro DECLARO existir
recursos para realizar o gasto, cujas despesas, no exercício financeiro de 2022, correrão
por conta das dotações orçamentária próprias, estando adequadas à Lei Orçamentária
Anual e compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual.

​Declaro, também, que as despesas não ultrapassarão o limite de 6% da Receita
Corrente Líquida, conforme previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei de
Responsabilidade Fiscal nº 101/2000.

​Boa Viagem – CE, XX de XX de 2021.

 
XXXX

Diretor(a) Financeira da Câmara Municipal de Boa Viagem – CE

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
JUSTIFICATIVA

 
​Conforme disposição constitucional, bem como previsão da Lei Orgânica

Municipal e do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, cabe ao Legislativo
Municipal fixar os subsídios dos Vereadores e demais agentes políticos do Município,
devendo ser consideradas as regras e os parâmetros estabelecidos pela própria Lei
Maior.

 



​Assim, através da presente Emenda à Lei Orgânica Municipal, a Câmara
Municipal de Boa Viagem/CE está a conceder aos agentes políticos investidos nos
cargos de Prefeito, Vice-Prefeito, Secretário Municipal e Vereador deste Município o
direito fundamental ao recebimento de férias e décimo terceiro em atenção aos
parâmetros constitucionais, os quais são considerados como direitos sociais
fundamentais.

 
​Acrescenta-se que o pagamento de férias e décimo terceiro aos agentes políticos

em nada se subsome ao caso do subsídio, previsto no artigo 29, inciso VI, da
Constituição Federal, pois a natureza de eventuais acréscimos de despesa com pessoal
não representam concessão de novos subsídios, consoante entendimento do Acórdão nº
1664/2018, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, nos autos do
processo de nº 2017.SOB.CON.12510/17 (Vide Anexo I).

 
Ademais, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou tese de repercussão

geral no sentido de que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas
remuneratórias de natureza mensal (RE 650.898), e que esse entendimento não se aplica
ao caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os
trabalhadores e servidores com periodicidade anual.

 
Neste sentido:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
ESTADUAL. PARÂMETRO DE CONTROLE. REGIME DE
SUBSÍDIO. VERBA DE REPRESENTAÇÃO, 13º SALÁRIO E
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.
1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de
constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro
normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de
reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes.
2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas
remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do
décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias,
pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade
anual.
3. A “verba de representação” impugnada tem natureza
remuneratória, independentemente de a lei municipal atribuir-lhe
nominalmente natureza indenizatória. Como consequência, não é
compatível com o regime constitucional de subsídio.
4. Recurso parcialmente provido.” (RE 650.898, redator para
acórdão Min. Roberto Barroso, Plenário, DJe de 24/8/2017,
Tema 484 da repercussão geral) (grifo nosso)

 
Em suma, verificamos que o STF reconhece a aplicação harmônica entre os

incisos VIII e XVII do art. 7º e o art. 39, §4º, todos do Texto Constitucional, sem que
haja confronto dos citados incisos ao disposto no art. 29, inciso VI da CRFB/88.

 
Importante notar, além do mais, que subsídio não se confunde com a natureza do

décimo terceiro e do adicional de férias, apesar de possuírem caráter remuneratório. De
acordo com MEIRELLES (2016, p. 594):

“subsídio é uma modalidade de remuneração, fixada em
parcela única, paga obrigatoriamente aos detentores de mandato
eletivo (Senadores, Deputados Federias e Estaduais, Vereadores,
Presidente e Vice-Presidente, Governador e Vice-Governador e
Prefeito e Vice-Prefeito) e aos demais agentes políticos, assim
compreendidos os Ministros de Estado, Secretários Estaduais e
Municipais, os membros da Magistratura e do Ministério Público e
os Ministros e Conselheiros dos Tribunais de Contas.”

 
Diz-se isto, pois, neste contexto, subsídio e direito do décimo terceiro e adicional

de férias estão em dimensões distintas, tendo em vista que àquele é uma parcela
remuneratória a que faz jus os trabalhadores, bem como os agentes políticos, que
também são agentes públicos, enquanto que o décimo terceiro salário e o adicional de
férias são direitos sociais previstos na própria Constituição Federal, estando elevados a
direitos fundamentais, que não se confundem com o subsídio, em que pese possuírem
caráter remuneratório.

 



Por sua vez, a CF/88, ao tratar do princípio da anterioridade na redação do art.
29, VI, é expressa ao determinar que o subsídio dos vereadores será fixado em cada
legislatura para a subsequente.

 
Este princípio da anterioridade está a consagrar a moralidade e a impessoalidade

na fixação dos subsídios dos agentes políticos municipais investidos no cargo de
vereador, de modo a obstar que legislem em causa própria. Contudo, ele não se aplica
ao caso dos direitos sociais do adicional de férias e do décimo terceiro dos Edis e
demais agentes políticos, que foram recentemente reconhecidos pelo STF, em
1º/02/2017, no julgamento do Recurso Extraordinário 650.898 – Rio Grande do Sul, em
repercussão geral, como sendo direitos sociais a que fazem jus os vereadores e demais
agentes políticos e, portanto, verbas remuneratórias que não se confundem com o
próprio subsídio e que com este são compatíveis.

Neste sentido, o princípio da anterioridade (CRFB, art. 29, VI) que veda a
fixação do subsídio na mesma legislatura não abrange o caso dos direitos sociais de
décimo terceiro e adicional de férias a que fazem jus os vereadores desta Casa
Legislativa e demais agentes políticos desta urbe.

 
Por sua vez, o entendimento doutrinário e jurisprudencial é no sentido de ser

inadmissível a aplicação automática do art. 29, inciso VI, da CRBF/88 com o fim vedar
referidos direitos sociais, consubstanciados em parcelas remuneratórias alheias ao
conceito do subsídio e, mesmo que fizermos uma interpretação mais abrangente, não
seria possível estender tal dispositivo em evidente afronta a direitos fundamentais.

 
Ademais, é oportuno mencionar que o art. 29, VI da CRFB/88 trata tão somente

dos Edis, pois a Constituição quedou-se inerte em relação aos demais agentes políticos
municipais (prefeito, vice-prefeito e secretários), de modo que eles não são agentes
atingidos pelo art. 29, VI da CRFB/88.

 
Neste sentido, estando superada a discussão pelo STF relativa ao direito ou não

de agentes políticos perceberem décimo terceiro e adicional de férias, visto que, de fato,
a Suprema Corte firmou posicionamento no sentido de sua possibilidade, vê-se que na
Lei Orgânica do Município de Boa Viagem – CE não há a previsão da concessão dos
referidos direitos sociais aos agentes políticos municipais, de modo que se faz
necessário a presente emenda para conferir a esses agentes a garantia dos direitos
fundamentais que ora estamos a tratar.

 
​Deste modo, considerando que a proposição não trata de concessão de novo

subsídio, mas sim, de concessão de direitos fundamentais constitucionalmente previstos
e que dependem da edição de normas infraconstitucionais para surtirem efeitos no
âmbito local, entendemos necessária a edição da presente emenda, bem como legítimo o
pagamento de 13º salário e de adicional de férias aos agentes políticos, dentre os quais,
destacamos os Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores.

 
​Por essas razões, submetemos o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica para

apreciação dos senhores Vereadores com a certeza de que Vossas Senhorias terão
condições de analisar a importância desta iniciativa.

 
 

VERA LUCIA CAVALCANTE DANTAS DE SOUSA ​       JOSÉ ANCHIETA PAIVA
CHAVES

Vereadora ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereador

 
 
 

CLICIA MUNIZ DE MELO ​ ​ ​ ​ISMAEL FRAGOSO DA SILVA

Vereadora ​ ​                                         ​ ​Vereador
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Vereador ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereadora

 
 

 
JOCELIO GONCALVES DA SILVA ​ ​ ​JOAO CARNEIRO ADELINO

Vereador ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereador

 
 
 
 

ANTONIO SERGIO VIEIRA FERNANDES ​ ​ROSA VIEIRA FERNANDES

Vereador ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereadora

 
 
 

MARIA BEZERRA PINTO ​ ​ ​ANTONIO WILLIAMS VIEIRA VAZ

Vereadora ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereador

 
 
 

           ANTONIO ALVES BARBOSA JUNIOR ​ ​ ​PEDRO DE PAIVA
FARIAS

Vereador ​ ​ ​ ​ ​ ​Vereador

 
 
 

JARDEL LINISTEFESON DE SOUSA FERNANDES ​
Vereador

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I
 
ACÓRDÃO Nº 1664/2018, PROFERIDO



PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO CEARÁ, NOS AUTOS DO
PROCESSO DE Nº
2017.SOB.CON.12510/17
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